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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA  

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL – Prestação de Serviços  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/029455/2015. 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL  

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 

DATA DA REALIZAÇÃO: 07/03/2016. 

HORÁRIO: 14:00hrs. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:www.fazenda.niteroi.rj.gov.br 

 

 

  O MUNICÍPIO DE NITERÓIpor meio da Secretaria Municipal de Fazenda, com 

sede na Rua da Conceição, n° 100 Centro de Niterói-RJ CEP: 24.020-04, torna público que, 

devidamente autorizada pelo Excelentíssimo Sr. Prefeito, na forma do disposto no processo 

administrativo n.º 030/029455/2015, fará realizar, no dia07(sete)deMarçode2016,às14:00horas, na 

Sala da Comissão Especial de Licitação, situada a Rua da Conceição n°100, 2° andar, Centro-

Niterói-RJ, licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, conforme ANEXO I – Termo de Referência do Objeto, que será regida pelo disposto no 

Decreto nº 3.555/2000, na Lei nº 10.520/2002, no Decreto Municipal 9.614/2005, na Lei nº 

8.666/1993, na Lei Complementar nº 123/2006 e, ainda, observadas as alterações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas. 

 

 

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS 

1.1 - As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais 

impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município 

e divulgadas por meio eletrônico na internet, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas 

1.2 - O edital se encontra disponível no endereço eletrônicowww.fazenda.niteroi.rj.gov.br, podendo, 

alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, no 

Departamento da Coordenadoria de Administração Geral, situada na Rua da Conceição 100/2° andar 

– Centro – Niterói-RJ. 

1.3 -Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto 

deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 
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(dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Rua da Conceição 

n°100/2° andar – Centro – Niterói-RJ, de 10h00min horas até 16h00min horas; 

1.3.1 - Caberá ao Pregoeiro, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 

(vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com 

encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no 

item 1.1. 

1.4 - Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à 

abertura da sessão, no seguinte endereço: Rua da Conceição n°100/2° andar – Centro – Niterói –RJ 

de 10:00 até 16:00 horas, ou, ainda, através do e-mail: fcad.smf@gmail.com 

1.5 - Caberá ao Secretario Municipal de Fazenda, auxiliado pela Comissão de Pregão, decidir sobre a 

impugnação, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o 

disposto no item 1.1. 

 

 

2 - DO OBJETO 

 

2.1.O Pregão tem por objeto a contratação de empresa devidamente credenciada pela Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM), para prestação de serviços de estruturação, com posterior 

implementação de operação de securitização do fluxo de recuperação dos créditos inadimplidos 

junto a Secretaria Municipal de Fazenda (SMF) e Procuradoria Fiscal (PPF) de Niterói(cobrança 

administrativa e dívida ativa), correspondente a cobrança de direitos creditórios originários de 

tributos e demais créditos de natureza administrativa, parcelados ou não, em fase administrativa ou 

judicial, compreendendo também a prestação de serviços de suporte e apoio à recuperação dos 

créditos inadimplidos em cobrança administrativa e em dívida ativa, atendendo os moldes legais e 

normas da CVM vigentes. Conforme as especificações constantes do ANEXO I – Termo de 

Referência do Objeto. 

 

 

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 - Poderão participar deste Pregão Presencial empresas especializadas cujo objetivo social 

contenha atividades compatíveis com o fornecimento do objeto desta licitação, observada a 

necessária qualificação, e que satisfaçam às exigências deste edital, inclusive quanto à 

documentação constante deste instrumento e seus anexos.  

 

3.2 - Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública 

Estadual, com as sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 

 

3.3 - Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um 

mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também vedada a participação de licitante que 

tenha recebido punição de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de 

contratar com a Administração, no âmbito da Administração Pública Municipal, Estadual ou 
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Federal, com fulcro no art. 87, III da Lei 8.666/93. 

 

3.4 - Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 

9º, da Lei n.º 8.666/93. 

 

3.5 – As Empresas de Pequeno Porte e Microempresas, pelo fato de não se enquadrarem nas 

características legais e fiscais mínimas exigidas, não poderão participar do certame (verificar 

itens11.3 ao 11.7 desse Edital). 

 

 

4 - DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO:  

 

4.1- O preço total estimado pela Administração para o objeto deste pregão é de R$60.903.414,20 

(sessenta milhões novecentos e três mil quatrocentos e quatorze reais e vinte centavos), conforme os 

valores constantes no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste edital. 

 

4.2 - O valor descrito acima constitui mera estimativa, não se obrigando o Município de Niterói a 

utilizá-lo integralmente.  

 

4.3 - A taxa percentual máxima, calculada com base em diretrizes de mercado, a ser oferecida para 

a Taxa de Estruturação é de 0,20% (vinte centésimos por cento); para a Taxa de Distribuição é de 

3,0% (três por cento); para a Taxa de Administração para o acompanhamento/administração do 

fluxo financeiro lastro da Emissão é de 0,30% (centésimos por cento) e para a Taxa de Performance 

na Recuperação de Créditos é fixa em 15% (quinze por cento), sob pena de desclassificação da 

respectiva proposta global, em todos já incluídos dos custos necessários para o desenvolvimento da 

operação. 

 

 

5 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  

 

5.1 - A sessão para credenciamento, recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de 

Preço e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada de acordo 

com a Lei que regulamenta o Pregão e em conformidade com este Edital e seus anexos.  

 

5.2 - Declarada a abertura da Sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, 

dando-se início ao recebimento dos envelopes.  

 

 

6 - DO CREDENCIAMENTO E DA ENTREGA DOS ENVELOPES  

 

6.1 - As empresas participantes poderão ser representadas na Sessão de Pregão por seu representante 

legal, que deverá comprovar, por meio de instrumento próprio, que possui os necessários poderes 

para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame e 

somente estes poderão atuar em nome da Licitante.  
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6.2 - No ato do credenciamento serão efetuadas as devidas comprovações quanto à existência dos 

necessários poderes para a representação, através da apresentação dos documentos, em original ou 

cópia autenticada, conforme item 6.2.1. 

 

6.2.1 - Se a empresa se fizer representar por seu sócio, proprietário, dirigente ou assemelhada 

deverá este, para que se promovam as devidas averiguações quanto à administração e gerência 

da sociedade, apresentar: 

 

a) Carteira de Identidade ou documento equivalente;  

 

b) Original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores 

ou, no caso de empresário individual, a inscrição no registro público de empresas 

mercantis, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência da sua investidura; 

 

6.2.2 - Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente credenciado, 

sendo imprescindível para que o credenciamento seja aceito, a apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

a) Carteira de Identidade ou documento equivalente; 

 

b) Procuração com poderes específicos ou Carta de Credenciamento, conforme modelo 

ANEXO II, firmada pelo representante legal da empresa, nos termos do seu Ato 

Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social; 

 

c) Original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores 

ou, no caso de empresário individual, a inscrição no registro público de empresas 

mercantis.  

 

6.3 - Os documentos relativos ao credenciamento deverão ser apresentados ao Pregoeiro no 

momento da licitação, fora de qualquer envelope. 

 

6.4 - No caso de apresentação de documento original, o mesmo será devolvido após as conferências 

necessárias; 

 

6.5 - Na hipótese em que a documentação correspondente ao credenciamento tenha sido incluída em 

qualquer dos envelopes - DE HABILITAÇÃO ou DE PROPOSTA DE PREÇO - será autorizado ao 

representante da empresa credenciadora que abra o envelope para a retirada dos mesmos, na 

presença dos demais Licitantes, devendo, em ato contínuo, ser o envelope novamente lacrado e 
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devolvido ao lugar em que se encontrava.   

 

6.6 - Ficam as empresas cientes de que somente poderão participar da fase de lances verbais, bem 

como praticar os demais atos inerentes ao certame, aquelas cujos representantes se encontrem 

devidamente credenciados nos termos dos subitens anteriores.   

 

6.7 - As Licitantes que decidirem pelo envio dos Envelopes por portadores, sem que se efetive o 

devido credenciamento, somente participarão do certame com o preço constante no envelope de 

proposta. 

 

6.8- Será admitido mais de um representante para cada licitante, facultado ao pregoeiro reduzir este 

número, se for para o melhor desenvolvimento da Sessão.  

 

6.9 - Não será admitido o credenciamento de um mesmo representante para mais de uma Licitante, 

sob pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas. 

 

 

7 – DOS ENVELOPES 

 

7.1 - A Licitante deverá entregar ao Pregoeiro a sua Proposta de Preço e os seus Documentos de 

Habilitação em envelopes distintos, opacos, separados, fechados (colados ou lacrados), constando na 

parte externa os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XX – PREFEITURA DE NITERÓI 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XX – PREFEITURA DE NITERÓI 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

 

 

8 - DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

8.1 - A Proposta de Preço deverá ser apresentada em 01 (uma) via, redigida no formato do ANEXO 

IV – PROPOSTA DE PREÇOS, impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, preferencialmente em 

papel timbrado do proponente e redigido com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto a 

expressões técnicas de uso corrente, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas 

demais, pelo proponente ou seu representante legal.  

 

8.2 - A proposta deverá ainda: 

 

a)  Fazer referencia a esta licitação, indicar nome ou razão social do proponente, número do 

CNPJ, inscrição municipal e/ou estadual, endereço completo, telefone, fax e endereço 
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eletrônico fcad.smf@gmail.com, este último, se houver, para contato. 

 

b) A proposta de preço deverá conter a descrição do serviço cotado, com base ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO.  

 

c) O oferecimento pelo licitante do lance, nos termos do TERMO DE REFERÊNCIA DO 

OBJETO, com suas especificações, importa aceitação, sem qualquer restrição, sob pena de 

invalidação e não aceitação da proposta ofertada.   

 

d) Declarar que os itens ofertados estão em conformidade com as especificações contidas no 

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO, deste Edital.  

 

e) Declarar que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à 

perfeita execução do objeto deste Edital, assim abrange todos os custos com materiais e 

serviços necessários a entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual 

substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes.  

 

f) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.  

 

g) Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título.  

 

h) Conter oferta firme e precisa para que não haja qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado. 

 

i) A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, fixos e irreajustáveis, sem 

quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro. 

 

j) As propostas devem ser expressas em percentual com, no máximo, 02 (duas) casas decimais 

- exemplo: 0,32% (trinta e dois centésimos percentuais), em algarismos e por extenso, não 

podendo ser igual a zero.  

 

8.3 - No caso de haver divergência entre os preços unitários e os totais, assim como os preços 

expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o menor desde que exequível. 

 

8.4 - Caso o licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta de preço será desclassificada.  

 

8.5 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus 

Anexos, caso seja omissa ou apresente irregularidade ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 

8.6 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 



P á g i n a  | 7 

 

9 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

9.1 - O critério de julgamento desta licitação obedecerá ao disposto no inciso I do parágrafo 1º do 

artigo 45 da Lei 8.666/93, a saber, a de MENOR PREÇO, nos termos do item 9 deste edital, e ainda, 

ao disposto no parágrafo 3º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93, levando-se em consideração 

atendimento às exigências deste Edital, sendo considerada a vencedora a Licitante que obtivero 

menor preço, consoante as especificações do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO.  O 

objeto deste Edital será adjudicado à licitante cuja proposta for considerada vencedora. 

 

9.2 – Para efeito de julgamento do Pregão, será considerada a proposta que apresentar MENOR 

PERCENTUAL DE RESULTADO DE TAXA GLOBAL, obedecendo a seguinte fórmula: 

(Taxa de Estruturação x 1 + Taxa de Administração x 3), ou seja: ((TE x 1) + (TA x 3)). 

 

9.3 - Serão classificados pelo Pregoeiro para participar da fase de lances o autor da proposta de 

menor preço “MENOR TAXA GLOBAL” e os demais licitantes que apresentarem as propostas com 

valores até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço.  

 

9.4 - Se não houver pelo menos 3 (três) ofertas de acordo com  o subitem anterior, serão 

proclamados classificados para participarem da fase de lance os proponentes que apresentarem os 

menores percentuais de Taxa Global, até no máximo de 3 (três) ofertas. 

 

9.5 - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que 

deverão ser formulados, tendo como referência a Taxa Global, de forma sucessiva, em valores 

distintos e crescentes, sendo aceito lances inferiores ao anteriormente formulado. 

 

9.6 - O Pregoeiro convidará individualmente os Licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de menor percentual de Taxa 

Global e os demais, em ordem crescente de valor (taxa global). 

 

9.7Na hipótese de persistir o empate será realizado sorteio para determinação da ordem de ofertas 

dos lances. 

 

9.8 - Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio 

de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes em relação ao menor preço. 

 

9.9 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades constantes deste Edital. 

 

9.10 - O pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o 

valor ou percentual mínimo para o aumento dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes e 

expressa menção na ata de Sessão.  

 

9.11 - O pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante que apresentar a proposta com 

menor preço para torná-la mais vantajosa à Administração, devendo a negociação se dar em público 
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e formalizada em ata.      

 

9.12 - Sendo apta e aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições de habilitaçãodo 

proponente que a tiver formulado. 

 

9.13 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos, salvo manifestação imediata e 

motivada da vontade de recorrer, no que se observará o disposto no artigo 4º, XVIII da Lei 

10.520/2002. 

 

9.14 - Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital 

e seus Anexos. 

 

9.15 - Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 

que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e os Licitantes presentes.  

 

9.16 - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste 

Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 

 

9.17 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na Proposta 

específica, prevalecerão as da Proposta. 

 

9.18 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus 

Anexos. 

 

 

10 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO OS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

10.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues em envelope individual, devidamente 

fechado e rubricado no fecho, identificado conforme indicado no Edital. 

 

10.2 - O Licitante deverá apresentar para participar da presente licitação, sob pena de inabilitação, 

além da Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal 

(ANEXO V), da Declaração de Idoneidade (ANEXO VI), modelo de declaração de superveniência 

(ANEXO VII), devidamente preenchidos, os seguintes Documentos de Habilitação. 

 

 

11 - DA HABILITAÇÃO 

 

11.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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11.1.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme 

o caso, os seguintes documentos:  

 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 

 

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física; 

 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092deverá 

mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais 

incumbidas da administração; 

 

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o 

estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em 

se tratando de sociedade cooperativa. 

 

11.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

11.2.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser 

apresentados os seguintes documentos: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;    

 

c) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou 

Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela  Receita Federal do Brasil 

(RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante; 

 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão 

negativa ou positiva com efeitos de negativa; 
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e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão 

negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda 

ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está 

isento de inscrição municipal. 

 

f) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débito para com o INSS (CND) e 

Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular 

quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

 

11.2.2 Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar 

a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo 

Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do 

Município de Niterói. 

 

11.3- DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

 

11.3.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser 

apresentados os seguintes documentos: 

 

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da 

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do 

Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade 

judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham 

atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial. 

 

b) Balanço Patrimonial e demais demonstrações de resultado do último exercício social, já 

exigíveis e apresentadas na forma da Lei, ou seja, assinados por contador regularmente 

habilitado e pelo sócio-gerente, registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

c) Somente as empresas que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal 

poderão comprovar sua capacidade econômico-financeira por meio de balancetes mensais, 

conforme o disposto na Lei Federal nº 8.541 de 1992 e alterações posteriores. 

 

11.3.1.1 - O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado de 

“Recibo de entrega de livro digital”. 

11.3.1.2 - Quando S/A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta 

Comercial ou vir acompanhado de Certidão da Junta Comercial que ateste o 



P á g i n a  | 11 

 

arquivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária de aprovação do Balanço 

Patrimonial, conforme prevê o §5º do artigo 134, da Lei n.º 6.404/76, ou ainda, a 

publicação do mesmo no Diário Oficial. 

11.3.1.3 - A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada 

com base no balanço apresentado, o qual deverá apresentar resultado igual ou superior a 

1 (um), e deverá ser formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente em 

papel timbrado da empresa, assinada por profissional registrado no Conselho de 

Contabilidade, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas: 

 ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1 

 ILC = (AC) / (PC) ≥ 1 

 ISG = AT/ (PC+ELP) ≥ 1 

Onde: 

ILG = índice de liquidez geral 

ILC = índice de liquidez corrente 

ISG = índice de solvência geral 

AT = ativo total 

AC = ativo circulante 

RLP = realizável em longo prazo 

PC = passivo circulante 

ELP = exigível em longo prazo 

PL = patrimônio líquido 

 

11.4 - Caso queiram, as licitantes interessadas poderão apresentar no lugar dos documentos 

solicitados no item 11.3.1.3, prova de que possuem, na data da apresentação da proposta, capital 

social ou patrimônio líquido, mínimo, igual ou superior a 10% (dez por cento), do valor total 

estimado para a contratação. 

11.5- Nos casos em que as licitantes apresentarem resultado menor que 01 (um), em qualquer dos 

índices citados no subitem 11.3.1.3, e não comprovarem o capital social ou patrimônio líquido igual 

a 10% (dez por cento), mínimo, igual ou superior, do valor total estimado para a contratação, estarão 

inabilitadas. 

11.6 - A comprovação do capital social ou patrimônio líquido deverá ser feita através do Contrato 

Social com capital integralizado, ou Certidão da Junta Comercial ou Publicação Oficial, ou ainda em 

Cartório de Registro de Títulos, conforme o caso. Será admitida atualização deste capital social com 

aplicação de índices oficiais. 
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11.7 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

11.7.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os 

seguintes documentos:  

 

a)Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando a atividade assim 

oexigir; 

 

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 

 

c) Comprovação de que a instituição Licitante, ou, alguma empresa do mesmo grupo 

econômico da instituição Licitante, ou, ainda, alguma empresa que possua(m) o(s) 

mesmo(s) sócio(s) controlador(es), tenha tido participação ativa em, pelo menos, a Emissão 

de valores mobiliários referentes a ativos securitizados no montante de pelo menos 50% 

(cinquenta por cento) da meta de emissão de ativos de natureza sênior de R$ 

150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), ou, em no mínimo três emissões de 

valores mobiliários referentes a ativos securitizados no mercado de capitais. 

 

d) A comprovação solicitada no item acima deverá atender a Lei n°6.385/76, alterada pela 

Lei n°10.303/01 e pela Lei n°10.411/02, que determina que a colocação de valores 

mobiliários para o público exige o registro na CVM, a ser solicitado pela companhia 

emissora e pelo coordenador da operação. Quando se tratar de empresas ingressantes no 

mercado, além do registro da emissão pública, a CVM deve conceder também o registro de 

companhia aberta.  

 

e) Carta de Apresentação da documentação da licitante, assinada por diretor, sócio ou 

representante da empresa licitante com poderes para tal investidura devidamente 

comprovada, contendo informações e declarações conforme ANEXO IX – CARTA DE 

APRESENTAÇÃO, deste Termo; 

 

f) Quando da apresentação da documentação se a licitante for a matriz, todos os documentos 

deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz;  

 

g) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome e com o 

CNPJ da filial e, dentre estes, os documentos dos de Prova de Regularidade relativa ao 

FGTS, por meio de Certificação de Regularidade Fiscal (CRF), expedida pela Caixa 

Econômica Federal ou o documento denominado “Situação de Regularidade do 

Empregador”, com prazo de validade em vigor na data marcada para abertura dos envelopes 

e processamento do pregão; além da Prova de Regularidade relativa aos Créditos Tributários 

Federais e a Dívida Ativa da União, por meio de Certidão Negativa de débitos (CND) 

relativos aos Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União, expedida nos sites 

www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br . Conforme Portaria Conjunta 

PGFN/RFB n°1.751, de 2 de outubro de 2014.  

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
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h) Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços a filial, os documentos deverão ser 

apresentados em nome e com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, salvo os 

documentos citados no item acima, que em razão da centralização e certidão conjunta 

deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz que abrangerão todas as suas 

filiais.  
 

11.8 - DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

11.8.1 - Todos os licitantes deverão apresentar declaração, na forma do ANEXO V, de que 

não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na 

forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

 

11.8.2 - Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas 

emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada no item 

anterior. 

 

11.9- DA VALIDADE DOS DOCUMENTOS E CERTIDÕES 

 

11.9.1 - As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-

se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

 

11.9.2 - Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no original ou 

em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal 

n.º 8.666/93. 

 

12.9.3 - As declarações que forem disponibilizadas pela internet, terão plena validade, desde 

que dentro do prazo de 30 (trinta) dias, salvo especificação própria referente à validade. 

 

11.9.4 - As declarações que não forem disponibilizadas pela internet e que não possuírem em 

seu bojo a data de validade, terão para o certame validade de 90 (noventa) dias.  

 

11.9.5 - O Licitante é responsável pelas informações prestadas, sendo motivo de inabilitação 

a prestação de informações falsas ou que não reflitam a realidade dos fatos. A inabilitação ou 

desclassificação poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, caso o Pregoeiro tome 

conhecimento de fatos supervenientes que desabonem a idoneidade do Licitante, que 

comprovem a falsidade das informações prestadas ou quaisquer outros que contrariem as 

disposições contidas no Edital. 

 

 

12 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

 

12.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em qualquer 



P á g i n a  | 14 

 

processo de cópia autenticada através de cartório competente ou publicação em órgão da imprensa 

oficial ou de cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro. 

 

12.2 - A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o 

decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

12.3 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

12.4 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá o Pregoeiro considerar o proponente inabilitado.  

 

12.5 - Eventuais vícios formais na apresentação dos documentos de habilitação poderão ser 

saneados na Sessão Pública de processamento do Pregão, através da verificação da informação 

efetuada através de sitio eletrônico oficial e hábil a conferência.  

 

12.6 - Documentos apresentados com a validade expirada acarretará a inabilitação do proponente. 

 

 

13 - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

13.1 - Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Secretário Municipal de Fazenda, será a 

licitante vencedora convocada para assinatura do competente instrumento contratual. 

 

13.2 - O MUNICIPIO DE NITERÓI, no prazo máximo de 60 dias (sessenta) dias da apresentação 

da proposta, convocará a vencedora do certame para assinatura do contrato no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis.  

 

13.3 – A convocação a que se refere o subitem anterior far-se-á através de comunicação endereçada 

diretamente à licitante vencedora, dentro do prazo de validade da sua proposta.  

 

13.4 – O prazo estabelecido no documento de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado expressamente pela parte durante o seu transcurso e se acolhidas pela 

Administração as justificativas apresentadas. 

 

13.5 - A licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste 

edital. 

 

 

14 - DA RECUSA DO ADJUDICATÁRIO 

 

14.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua 

convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades 
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legalmente estabelecidas, e facultando ao Município de Niterói convocar os licitantes 

remanescentes, obedecidas a ordem de classificação, ou revogar a licitação.  

 

 

15 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

15.1 - Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e 

pertinentes à execução do presente contrato; 

 

15.2 - Exercer a fiscalização do contrato; 

 

15.3 - Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no 

contrato. 

 

15.4 - Autorizar o início da prestação dos serviços de apoio através de ordem de serviço gerada pela 

Contratante para o início da execução do CONTRATO; 

 

15.5 - Atuar conjuntamente com a CONTRATADA no planejamento das atividades, com o intuito 

de executá-las de forma organizada; 

 

15.6 - Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Termo 

de Referência, sendo certo que, desde já, a Administração do FENIT fica autorizada a debitar e 

fazer tais pagamentos a CONTRATADA diretamente de sua contabilidade própria, sempre que 

houver disponibilidades ou houver(em) repasse(s) a ser(em) feito(s) à Secretaria Municipal de 

Fazenda; 

 

 

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

16.1 - Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, 

ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de 

Preços e da legislação vigente; 

16.2 - Prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe ou Termo Referência; 

 

16.3 - Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de 

trabalho; 

16.4 - Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados no Termo de Referência; 

16.5 - Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências 

cabíveis; 

16.6- Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável; 
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16.7 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, 

bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou 

desconformes com as especificações;  

16.8 - Observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do 

serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se 

responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da 

atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 

16.9 - Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, 

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante 

sobre a execução do objeto contratual; 

16.10 - Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e 

necessários à execução do objeto do contrato; 

16.11 - Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 

16.12 - Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas;  

16.13 - Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 

CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

16.14 - A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e 

obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras 

previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-

obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término. 

16.15 - A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por 

seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato. 

16.16 - Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da 

verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato 

pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável 

subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes 

o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova 

retenção em caso de insuficiência. 

16.16.1 - A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pelo Município de 

Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos 

previdenciários.  

16.16.2 - A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de 

improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito 

previdenciário pela Adjudicatária. 
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16.16.3 -Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas nos itens anteriores, o 

CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos 

previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à 

CONTRATADA. 

16.16.4 - Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação 

trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado 

em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da 

condenação/dívida. 

16.17 - Acatar as obrigações constantes do Edital e seus anexos; 

 

16.18 - Acatar as instruções emanadas da fiscalização; 

 

16.18 - Atender às ordens de serviços do Contratante em relação ao apoio aos órgãos responsáveis 

pela recuperação dos créditos inadimplidos nos prazos solicitados; 

 

16.19 - Realizar as atividades de apoio material à atividade de cobrança de dívida ativa e 

administrativa, conforme determinado no Termo de Referência e no Edital; 

 

16.20 - Prestar, sem quaisquer ônus para o Contratante, as correções e revisões de falhas ou defeitos 

verificados na execução contratual, em até 15 (quinze) dias úteis; 

 

16.21 - Atender prontamente aos encargos decorrentes das Leis Trabalhistas e da Previdência 

Social, assim como encargos fiscais e trabalhistas nos termos do Art. 71 da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

16.22 - Manter-se durante toda a execução do CONTRATO em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, no que tange às condições de habilitação fiscal e jurídica; 

 

16.23 - Acatar todas as disposições contidas no Termo de Referência e no Edital, sob pena de 

incorrer em penalidade, inclusive com aplicação de multa em percentual calculado sobre o valor 

total do CONTRATO; 

 

16.24 - Promover, por sua conta, a cobertura através de seguros dos riscos a que se julgar exposta, 

em vista das responsabilidades que lhe cabem na entrega do objeto do Edital; 

 

16.25 - Estruturar equipe com a devida capacitação técnica, com os pré-requisitos suficientes para o 

atendimento ao projeto, distribuindo e gerenciando suas atividades; 

 

16.26 - Submeter ao conhecimento do Contratante qualquer substituição dos profissionais 

envolvidos na execução dos serviços. A substituição só poderá ocorrer se o novo profissional 

indicado possuir as qualificações adequadas ao projeto. A substituição não poderá colocar em risco 

a continuidade dos serviços contratados, sob pena de incorrer em penalidade, inclusive com 

aplicação de multa em percentual calculado sobre o valor do CONTRATO; 

16.27 - Em caso de trabalhos nas dependências internas do Contratante, fornecer aos profissionais 

alocados os materiais de consumo (papel, caneta, lápis, cartucho de impressora, dentre outros) 

necessários à prestação dos serviços; 
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16.28 - Entregar todos os relatórios e documentação do projeto ao Contratante; 

 

16.29 - Participar de reuniões periódicas com a equipe do Contratante reportando sobre o 

andamento dos trabalhos; 

 

16.30 - Responsabilizar-se e arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, 

desde que praticada por seus empregados no ambiente da prestação do serviço, ressarcindo o 

Contratante pelos prejuízos eventualmente causados; 

 

16.31 - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas seus 

empregados, no desempenho dos serviços, ainda que acontecido nas dependências do Contratante; 

 

16.32 - Observar e atender a todas as normas, instruções e ordens internas emanadas pelo 

Contratante, além da legislação pertinente, no que couber; 

 

16.33 - Manter o sigilo de todas as informações obtidas por força da execução do presente 

CONTRATO. 

 

17 - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

17.1 - O objeto do contrato não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido no todo ou em parte, 

a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento 

próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói. 

17.2 - O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender 

a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação 

específica.  

17.3 - Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução 

da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.  

17.4 - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas. 

17.5 - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do 

objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, quanto aos aspectos previdenciários e 

trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicáveis, assim como a seus sócios, as 

limitações convencionais e legais. 

 

18 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PRAZO E RECEBIMENTO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO  

 

18.1 - O prazo da prestação dos serviços descritos no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO 

OBJETO, será 60 MESES, contados da data do envio da Autorização do Serviço, que será enviada 

via fax à(s) Licitante(s) vencedora(s), após a assinatura do contrato.     
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18.2 - O objeto desta licitação deverá ser prestado na forma do cronograma e no local indicado no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.   

 

19 - DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO e DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

 

19.1 - O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos 

do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação 

vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 
 

19.2 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por uma comissão constituída de 2 

(dois) membros designados pelo Secretario Municipal de Fazenda, conforme ato de nomeação, ao 

qual compete; 

19.2.1 - Fazer cumprir a especificação do Objeto e demais condições constantes no 

CONTRATO; 

 

19.2.2 - Notificar a CONTRATADA acerca da prática de infrações que ensejem a aplicação 

das penas previstas no CONTRATO; 

 

19.1.3 - Sustar o pagamento das faturas no caso de inobservância pela CONTRATADA de 

qualquer obrigação prevista no CONTRATO. 

 

19.3 - O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na 

seguinte forma: 

a) Provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o item 20.2, que 

deverá ser elaborado no prazo de 48 horas após a entrega do serviço;  

 

b)  Definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o item 20.2, após 

decorrido o prazo de 30 dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das 

obrigações contratuais. 

 

19.4 - A comissão a que se refere o item 19.2, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará 

em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, 

comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.  

19.5 - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos 

de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os 

dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem 

julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

19.6 - A instituição e a atuação da fiscalização da prestação do serviço, objeto do contrato, não exclui 

ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  

 

19.7 - A CONTRATADA facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla fiscalização do 
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Contratante, promovendo o fácil acesso às dependências da CONTRATADA, podendo lhe ser 

exigido o fornecimento de veículo necessário à diligência da fiscalização. 

 

19.8 - A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e exigências que lhes forem 

apresentadas pela fiscalização, naquilo que couber. 

 

19.9 - Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA serão feitos por escrito, 

não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações da CONTRATADA com fundamento em 

ordens ou declarações verbais. 

 

20 - DA RESPONSABILIDADE 

20.1 - A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da 

Administração. 

20.2 - A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, 

dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 

contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de 

tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA. 

20.3 - A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS 

(CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os 

respectivos prazos de validade. 

20.4 - A ausência da apresentação dos documentos mencionados no item anterior ensejará a retenção 

do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização 

da falta.  

20.5 - A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de 

existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do 

pagamento à CONTRATADA prevista no item 20.4. 

 

21 – DO PAGAMENTO 

 

21.1 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto do presente pregão, ocorrerão por 

conta dos recursos oriundos do FENIT, previstos no orçamento do exercício de 2016. 

 

21.1.2 - As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações 

orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  

 

21.2- Para fins de remuneração dos serviços deste CONTRATO, a CONTRATADA fará jus ao 

pagamento dos valores correspondentes a aqueles calculados com base nas taxas constantes na 
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forma prevista neste Termo de Referência. 

 

21.3 - Durante a execução do CONTRATO, a remuneração da CONTRATADA será suportada com 

os recursos decorrentes da negociação dos Ativos Financeiros resultado da securitização do fluxo 

financeiro de recuperação dos créditos inadimplidos, e, com o acréscimo de recursos decorrentes da 

implementação de infraestrutura e dos serviços para a melhoria nos processos de cobrança dos 

créditos inadimplidos do Contratante. 

 

21.4 - Caso a venda dos Ativos Financeiros resultado da securitização não se concretize em até 90 

(noventa) dias após o prazo estabelecido no cronograma descrito neste termo, o Contratante ficará 

exonerado do dever de pagar a remuneração devida a qualquer título à CONTRATADA. 

 

21.5 - Não será considerada como devida qualquer prestação de serviço que esteja em desacordo 

com as descrições contidas no CONTRATO, Termo de Referência ou Edital, sujeitando-se a 

CONTRATADA à obrigação de reparar, corrigir ou substituir a prestação respectiva em caráter 

imediato.  

 

21.6 - O pagamento se realizará mediante encaminhamento de documento fiscal ao Contratante, 

após atestadas e conferidas as faturas pelo responsável designado para o acompanhamento dos 

serviços. 

 

21.7 - O prazo de pagamento é de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data final do período do 

adimplemento da obrigação, devendo a CONTRATADA promover a entrada do pedido de 

pagamento, obedecidos o disposto no Art. 40, XIV, “a” da Lei Federal 8.666 de 93. 

 

21.8 - No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da 

instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE ou caso verificada pelo CONTRATANTE a 

impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira 

contratada pelo CONTRATANTE, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o 

pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse 

caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 

CONTRATADA. 

21.9 - A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ser encaminhada(s) para pagamento para o 

endereço Rua da Conceição, 100 – Niterói, não podendo conter rasuras e devendo corresponder 

ao(s) serviço fornecido, acompanhada do comprovante de recolhimento de FGTS e INSS, bem 

como atendimento de todos os encargos relativos à mão e obra empregada no contrato.   

 

21.10 - A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ter o mesmo CNPJ da Proposta de Preços, pois a 

divergência impossibilitará a apropriação e o pagamento.  

 

21.11 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação de 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
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21.12 - A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) em favor do Município de Niterói, CNPJ: 

28.521.748/0001-59, Inscrição Estadual:  Isento, endereço: Rua da Conceição, 100. Telefone: (21) 

2621 3601. 

 

21.13 - Será de inteira responsabilidade da Licitante vencedora as despesas diretas ou indiretas, tais 

como: salários, transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos 

seus empregados no desempenho dos serviços objeto desta licitação ficando, ainda, o Município de 

Niterói isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

 

21.14 - Já estarão retido na fonte os impostos: IR, PIS, COFINS, CSLL, consoante as Instruções 

Normativas SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações. 

 

21.15 - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da 

CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ficará suspenso, prosseguindo a sua 

contagem a partir da data da respectiva representação. 

21.16 - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 

atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros 

moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 

estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

 

22 - DA GARANTIA CONTRATUAL 

22.1 - A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 dias, 

contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 

5% (cinco) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da 

Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

 

22.2 - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.  

22.3 - Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a 

garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 horas, para que seja mantido o percentual de 5% 

(cinco)do valor do Contrato.  

22.4 - Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original 

será recomposto no prazo de 48 horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.  

22.5 - O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as 

disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo 

correspondente.  

22.6 - O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o 

encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, 
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do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do 

reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.  

22.7– Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da garantia 

poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que participaram 

da execução do contrato.  

 

23 - DOS RECURSOS 

 

23.1 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

23.1.1 - Até 02 (dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá peticionar contra o ato convocatório. 

 

23.1.2 - O Pregoeiro deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

23.1.3 - Se for acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para 

realização do certame. 

 

 

24 - DO RECURSO À SESSÃO PÚBLICA  

 

24.1 - Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata da síntese das suas 

razões e contrarrazões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis. 

 

24.2 - Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o Pregoeiro concederá àqueles 

que manifestarem a intenção de recorrer, prazo suficiente para apresentação das correspondentes 

razões, ficando os demais desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos. 

 

24.3 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

 

24.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

24.5 A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante quanto ao resultado do certame, 

importará preclusão do direito de recurso.  Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão 

recebidos. 

24.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, junto o Pregoeiro. 

 
25 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

25.1 - A inexecução do objeto desta licitação, total ou parcial, execução imperfeita, mora na 
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execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem 

prejuízo da responsabilidade civil ou criminal no que couber, assegurado o contraditório e a prévia e 

ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

a) advertência; 

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade 

da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa 

corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta. 

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública; 

25.2 - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.  

25.3 - A sanção prevista na alínea b desta ITEM poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer 

outra. 

25.4 - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, 

garantido o contraditório e a defesa prévia. 

25.5 -A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu 

pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas. 

25.6 - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à 

multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o 

valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, 

sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da 

aplicação das sanções administrativas. 

25.6 - Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas, será garantido o exercício do 

contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal do 

contratado. 

25.7 - A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e 

dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) 

dias.  

25.8 - O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza 

e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

25.9 - Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer 

penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja 

averbada a penalização no Registro Cadastral. 

25.10 - A CONTRATADA estará exonerada de qualquer sanção ou penalidade descritas nas letras A 
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e B, citadas abaixo, em caso de mudança na legislação, negativa, suspensão e/ou postergação dos 

prazos legais de autorização da Emissão de ativos de securitização por parte das autoridades 

competentes (Banco Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários e/ou Secretaria do Tesouro 

Nacional), ou, no caso da não obtenção de Rating como classificação de baixo risco de crédito para 

os Ativos Financeiros de natureza sênior. 

a) Aos pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 

atribuível a CONTRATADA, acarretará na consolidação da parcela do saldo devedor que consta em 

atraso. Ao montante devido ainda serão acrescidos quaisquer honorários advocatícios da 

CONTRATADA, se vier a ser necessário, ainda que este se faça extrajudicialmente. O CONTRATO 

se constitui como título executivo extrajudicial, nos termos previstos no artigo 585, II, do Código 

de Processo Civil, para fins de cobrança judicial do saldo devedor, bem como para fins de cobrança 

judicial dos encargos e da multa aqui estabelecida, obedecendo-se o art.730 do Código de Processo 

Civil. 

25.10.1 - A CONTRATADA estará exonerada de qualquer sanção ou penalidade caso a 

venda dos ativos de natureza sênior emitidos pelo Modelo Securitizador de Créditos 

escolhido não se concretize, por força da não aprovação das características dos Ativos 

Financeiros a serem emitidos pela Secretaria de Fazenda do Município e/ou pelo Comitê 

Gestor do FENIT. Neste caso, a CONTRATADA terá direito ao ressarcimento dos custos 

junto a terceiros que houverem sido comprovadamente contratados na estruturação da 

securitização, cujos custos incorridos sejam devidamente comprovados. 

 
 

26 – DOS RECURSOS FINANCEIROS  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PRAZO 

 

26.1 - Após a operacionalização do Modelo Securitizador constituído para este Projeto, instituído 

pela Secretaria Municipal de Fazenda, haverá a indicação orçamentária correspondente. 

26.1.1 - Os recursos orçamentários correrão em conformidade com a LOA e a LDO de 

2016. 

 

26.1.2 - A cessão dos direitos creditórios do Modelo Securitizador de Créditos escolhido 

deverá ser realizada sem coobrigação ou direito de regresso em relação ao Contratante que 

não assumirá nenhum compromisso de pagamento ou adimplemento com terceiros, que 

deverão ser remunerados à medida que os recursos de recuperação de créditos forem 

realizados. 

 

26.1.3 - O prazo de vigência do CONTRATO é de 60 (sessenta) meses, contados a partir da 

emissão da ordem de serviços gerada pelo Contratante. 

 

 

27 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

27.1 - É facultado ao Município de Niterói, quando convocada(s) a(s) Licitante(s) Vencedora(s) e 

esta(s) não aceitar(em) os prazos e condições estabelecidos, convocar os proponentes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar o Pregão Presencial. 
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27.2 - É facultado ao Licitante ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

27.3 - Fica assegurado ao Município de Niterói o direito de, no interesse da Administração, anular 

ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos 

participantes, na forma da legislação vigente. 

 

27.4 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

27.5 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

27.6 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

27.7 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro 

em contrário. 

 

27.8 - O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos de todas as Licitantes pelo prazo de 15 

(quinze) dias, contados da homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após este 

período, sob pena de inutilização dos mesmos.  

 

27.9 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados. 

 

27.10 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 

presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço 

constante no timbre deste edital, até dois dias úteis antes da data de abertura dos Envelopes. 

 

27.11 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação ou a 

obrigatoriedade de serem utilizados os serviços. 

 

27.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á 

o dia do término.    

 

27.13 - As obrigações resultantes do presente certame licitatório deverão ser executadas fielmente 

pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo 

cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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27.14 - Integram este edital os seguintes anexos: 

 

Anexo I - Termo de Referência do Objeto. 

Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento. 

Anexo III– Modelo de Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

Anexo IV – Modelo Proposta de Preço. 

Anexo V – Modelo de Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

Anexo VI – Modelo de Declaração de Idoneidade. 

Anexo VII – Modelo de Declaração de Superveniência. 

Anexo VIII – Modelo de Contrato. 

Anexo IX – Carta de Apresentação 

 

27.15 - Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que 

informam a atuação da Administração Pública.  

 

27.16 - Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso 

apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.  

 

27.17 - O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer 

controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes. 

 

 

 

 

 

 

Niterói,_________de_____________________________de_____________ . 

 

 

 

________________________________ 

 

CESAR AUGUSTO BARBIERO 
SECRETARIO MUNICIPAL DE FAZENDA 


